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 Agrupamento de Escolas Tomaz Pelayo, Santo Tirso

Aviso n.º 5933/2018
Nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, 

o Conselho Geral, reunido no dia 8 de março de 2018, deliberou, por 
unanimidade, a recondução do professor Fernando Manuel de Almeida 
para o cargo de Diretor do Agrupamento de Escolas Tomaz Pelayo, 
Santo Tirso, para o quadriénio 2018/2022.

19 de abril de 2018. — O Presidente do Conselho Geral, António 
Augusto Campos de Sousa.
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete da Secretária de Estado 
da Segurança Social

Despacho n.º 4428/2018
Considerando que de acordo com o disposto no artigo 16.º do Decreto-

-Lei n.º 83/2012, de 30 de março, que estabelece a lei orgânica do Insti-
tuto da Segurança Social, I. P., ao recrutamento dos diretores adjuntos de 
segurança social são aplicáveis as regras de recrutamento e seleção pre-
vistas para os cargos de direção superior no Estatuto do Pessoal Dirigente 
dos Serviços e Organismos da Administração Central, Regional e Local 
do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, doravante 
abreviadamente designado Estatuto do Pessoal Dirigente;

Considerando que o lugar de diretor adjunto de segurança social 
do Centro Nacional de Pensões se encontra vago e importa proceder 
à nomeação do respetivo titular, a fim de garantir o normal e eficaz 
funcionamento deste serviço;

Considerando que o Estatuto do Pessoal Dirigente estabelece no 
respetivo artigo 27.º que os cargos dirigentes podem ser exercidos em 
regime de substituição nos casos de vacatura do lugar, nomeadamente 
durante o período temporal em que esteja em curso o respetivo proce-
dimento concursal;

Considerando que será solicitada à Comissão de Recrutamento e 
Seleção para a Administração Pública (CReSAP) a abertura de procedi-
mento concursal para o cargo de diretor adjunto de segurança social do 
Centro Nacional de Pensões, do Instituto da Segurança Social, I. P., em 
obediência às regras de recrutamento, seleção e provimento dos cargos 
de direção superior da Administração Pública;

Considerando que a ora designada detém os requisitos previstos para 
o cargo e possui a competência técnica, aptidão, experiência profissional 
e formação adequadas ao exercício das funções:

1 — Designo, no uso das competências que me foram delegadas pelo 
Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, e ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 27.º do Estatuto do Pessoal Dirigente, em 
regime de substituição, a licenciada Teresa Margarida Bomba Correia 
para exercer o cargo de diretora adjunta de segurança social do Centro 
Nacional de Pensões, do Instituto da Segurança Social, I. P., a que se 
refere o n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março, 
e o n.º 2 do artigo 2.º dos Estatutos do ISS, I. P., aprovados pela Portaria 
n.º 135/2012, de 8 de maio.

2 — Para os efeitos do disposto no n.º 16 do artigo 19.º do Estatuto 
do Pessoal Dirigente, a nota curricular da designada é publicada em 
anexo ao presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos a 23 de abril de 2018.
4 — Publique -se no Diário da República.
20 de abril de 2018. — A Secretária de Estado da Segurança Social, 

Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joaquim.

ANEXO
Nome: Teresa Margarida Bomba Correia
Data de Nascimento: 29 de agosto de 1974
Formação académica e complementar mais relevante:
2017: Oxford Social Finance Programme, SaïdBusiness School, 

Oxford University, UK
2010: “Certificação em Gestor de Projetos”, IPMA Level D: Certified 

Project Management Associate, Associação Portuguesa de Gestão de 
Projetos (APOGEP)

1998 -99: Master’s Programme in Swedish Social Science (compo-
nente curricular), Faculty of Social Sciences, Stockholm University, 
Suécia

1992 -96: Licenciatura em Economia, Instituto Superior de Economia 
e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa, Portugal

2008 -2009: “FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública”, 
Instituto Nacional de Administração (INA)

Experiência profissional mais relevante:
Desde outubro 2017: Assessora da Direção do Centro Nacional de 

Pensões (CNP) do Instituto da Segurança Social, I. P., Ministério do Tra-
balho, Solidariedade e Segurança Social (Desenvolvimento de propostas 
e suporte à tomada de decisão nas áreas do planeamento estratégico e 
da gestão organizacional do CNP);

Março 2015 -outubro 2017: Vogal da Comissão Diretiva da Estrutura 
de Missão Portugal Inovação Social (Desenho e implementação da 
tipologia de operações Títulos de Impacto Social; articulação com PO 
temáticos financiadores; coativação estratégica de parceiros -chave do 
ecossistema de inovação e empreendedorismo social);

Setembro 2011 -fevereiro 2015: Adjunta do Gabinete do Ministro da 
Solidariedade, do Emprego e da Segurança Social (programação, nego-
ciação e regulamentação das áreas do emprego e inclusão social do ciclo 
de fundos estruturais 2014 -2020; responsável pelas áreas internacional e 
cooperação externa e de estratégia e planeamento do MSESS);

Junho 2007 -setembro 2011: Diretora do Núcleo de Estudos e Conhe-
cimento do Instituto da Segurança Social, I. P., Ministério do Trabalho 
e da Solidariedade Social (responsável pela equipa de estudos nas áreas 
prestacional, do desenvolvimento social, de contribuintes e de pensões 
e responsável pela coordenação e membro de equipas interministeriais 
de planeamento nas áreas da infância e inclusão social);

Setembro 2005 -janeiro 2007: Chargée d’Études para a área de eco-
nomia e assuntos sociais europeus, NOTRE -EUROPE — Groupement 
d’Études et Recherche (orçamento europeu e coordenação aberta nas 
áreas do emprego e proteção social), França;

Março 2000 -agosto 2005: Técnica Superior do Instituto da Segu-
rança Social, I. P., destacada na DG Estudos, Estatística e Planeamento 
(DGEEP), Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, membro 
de equipas nas áreas de indicadores e prospetiva do Sistema de Proteção 
Social, assegurando representações internacionais;

Setembro 1996 -junho 1998: Investigadora Jr. para as áreas de política 
social, CISEP — Centro de Investigação sobre Economia Portuguesa, 
Instituto Superior de Economia e Gestão, Universidade Técnica de 
Lisboa (política social, pobreza e rendimentos das famílias e economia 
pública — regionalização e finanças locais).

Outras atividades relevantes:
2017 -2018: Consultora para o Banco Europeu de Investimento (BEI) 

e Comissão Europeia, nas áreas do investimento de impacto e instru-
mentos financeiros do Fundo Social Europeu 2008 -2015: Ponto focal 
PT no âmbito do Programa “Building a Europe for and with children” 
do Conselho da Europa;

2010: Assessoria à representação nacional no Comité de Proteção 
Social da União Europeia;

2005 -2008: Investigadora no Centro de Investigação e Estudos de 
Sociologia (CIES), Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da 
Empresa (ISCTE);

2005: Consultora da CESO CI — Consultores Internacionais, SA;
2004: Consultora do Centro de Estudos Territoriais (Dinâmia/CET), 

Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE);
2001 — 2003: Correpresentante PT no Subgrupo de Indicadores do 

Comité de Proteção Social, União Europeia;
1998: Consultora do Centro de Estudos Sociais, Fundação para o 

Desenvolvimento da Zona Histórica do Porto (FDZHP).
311295801 

 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
e da Saúde

Despacho n.º 4429/2018
O n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 124/2011, de 29 de de-

zembro, e o n.º 1 do artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 14/2012, 
de 26 de janeiro, estabelecem que à Direção -Geral da Saúde compete 
assegurar a elaboração e execução do Plano Nacional de Saúde (PNS).

O Despacho n.º 728/2014, de 6 de janeiro, alterado pelo Despacho 
n.º 1695/2018, de 7 de fevereiro, vem estabelecer que a coordenação 
do PNS é efetuada pelo Diretor -Geral da Saúde.
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Por sua vez, o Despacho n.º 6401/2016, de 11 de maio, alterado pelo 
Despacho n.º 1225/2018, de 30 de janeiro, determina que a Direção -Geral 
da Saúde desenvolve, no âmbito do PNS, os Programas de Saúde Priori-
tários nas áreas da Prevenção e Controlo do Tabagismo, da Promoção da 
Alimentação Saudável, da Promoção da Atividade Física, da Diabetes, 
das Doenças Cérebro -Cardiovasculares, das Doenças Oncológicas, das 
Doenças Respiratórias, das Hepatites Virais, da Infeção VIH/SIDA, da 
Prevenção e Controlo de Infeções e de Resistência aos Antimicrobianos, 
da Saúde Mental, e da Tuberculose.

Sendo o PNS e os Programas de Saúde Prioritários desenvolvidos pela 
Direção -Geral da Saúde, sob a coordenação do Diretor -Geral da Saúde, 
os diretores das respetivas áreas têm, necessária e naturalmente, de se 
articular com a estrutura orgânica desta instituição, seja ao nível das 
direções de serviços, das divisões, das unidades de apoio e dos outros 
programas nacionais de saúde.

Na verdade, a estrutura orgânica da Direção -Geral da Saúde é parte da 
capacidade de desenvolvimento dos Programas de Saúde Prioritários, do 
mesmo modo que estes concorrem para o desenvolvimento dos objetivos 
de cada unidade que constitui aquela estrutura. Trata -se de uma relevante 
articulação, patente, entre outras, na colaboração para a elaboração de 
normas e orientações clínicas e organizacionais.

Por outro lado, sendo os Programas de Saúde Prioritários desen-
volvidos no âmbito do PNS, devem necessariamente articular -se com 
o Diretor Executivo do Plano Nacional de Saúde, conforme decorre 
do Despacho n.º 728/2014, de 6 de janeiro, alterado pelo Despacho 
n.º 1695/2018, de 7 de fevereiro.

Acresce a este contexto que as várias áreas dos Programas de Saúde 
Prioritários integram Plataformas de acordo com a sua área de especia-
lidade, nomeadamente: para a Prevenção e Gestão das Doenças Cró-
nicas, para a Prevenção e Gestão das Doenças Transmissíveis e para a 
Saúde Mental, com o objetivo de harmonizar e potenciar as estratégias 
das diferentes intervenções em saúde, quer sejam desenvolvidas pelos 
profissionais de saúde quer pelos demais intervenientes da sociedade, 
na perspetiva de contribuírem, em conjunto, para alcançar as metas 
preconizadas no PNS.

Existe ainda na Direção -Geral da Saúde um conjunto de programas 
na área da saúde, ou com acompanhamento pela área da saúde, que 
também devem ser considerados numa arquitetura de governação global.

Deste modo, importa estabelecer o modelo de governação aplicável 
ao PNS e aos Programas de Saúde Prioritários integrados neste Plano.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea c) do artigo 199.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, no n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 124/2011, de 29 de dezembro, no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto 
Regulamentar n.º 14/2012, de 26 de janeiro, e no seguimento do n.º 9 
do Despacho n.º 6401/2016, de 11 de maio, alterado pelo Despacho 
n.º 1225/2018, de 30 de janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado Adjunto e da Saúde, o seguinte:

1) O Plano Nacional de Saúde (PNS) é coordenado pelo Diretor-
-Geral da Saúde, orientado pelo Diretor Executivo do PNS e coadju-
vado por uma Coordenação Técnica da Estratégia e do PNS, de acordo 
com o Despacho n.º 728/2014, de 6 de janeiro, alterado pelo Despacho 
n.º 1695/2018, de 7 de fevereiro.

2) A Direção -Geral da Saúde (DGS) desenvolve, no âmbito do PNS, 
Programas de Saúde Prioritários, sendo as respetivas áreas definidas por 
despacho do membro do Governo responsável pela área da saúde, sob 
proposta do Diretor -Geral da Saúde.

3) O desenvolvimento nacional de cada Programa de Saúde Prioritário 
é da responsabilidade de um diretor, nomeado por despacho do Diretor-
-Geral da Saúde, obtida a prévia concordância do membro do Governo 
responsável pela área da saúde.

4) O diretor de cada Programa de Saúde Prioritário pode ser coadju-
vado por elementos designados por despacho do Diretor -Geral da Saúde, 
obtida a prévia concordância do membro do Governo responsável pela 
área da saúde.

5) Os diretores de cada Programa de Saúde Prioritário integram Plata-
formas de acordo com a sua área de especialidade, nomeadamente para:

a) A Prevenção e Gestão das Doenças Crónicas;
b) A Prevenção e Gestão das Doenças Transmissíveis;
c) A Saúde Mental.

6) A coordenação de cada Plataforma é efetuada pelo diretor de pro-
grama designado para o efeito por despacho do Diretor -Geral da Saúde.

7) O PNS e os Programas de Saúde Prioritários são dotados de um 
único Conselho Consultivo e de Acompanhamento, para concertação 
das suas estratégias e participação comunitária e intersetorial.

8) A representação dos Programas de Saúde Prioritários no Conselho 
Consultivo e de Acompanhamento do PNS é assegurada pela Coorde-
nação de cada uma das Plataformas.

9) Cada Programa de Saúde Prioritário é dotado de um Conselho 
Científico, a quem cabe analisar e discutir as suas propostas, bem como 

assegurar critérios de evidência, qualidade e transparência de atuação, 
constituído por especialistas com mérito científico reconhecido, nomea-
dos por despacho do Diretor -Geral da Saúde.

10) Os diretores de cada Programa de Saúde Prioritário articulam-
-se com o Diretor Executivo do PNS, adequando e compatibilizando 
soluções a adotar face ao PNS, sem prejuízo de o acompanhamento da 
execução ser feito pelos próprios, após a tomada de decisão.

11) O suporte técnico ao PNS e aos Programas de Saúde Prioritários 
é garantido através de uma equipa da DGS, a quem cabe, entre outras 
funções, desenvolver, executar e analisar propostas e trabalhos técnicos.

12) O suporte logístico e administrativo ao PNS e aos Programas de 
Saúde Prioritários é assegurado por uma equipa transversal da DGS.

13) Sob proposta dos respetivos diretores, e por despacho do Diretor-
-Geral da Saúde, o PNS e os Programas de Saúde Prioritários podem, em 
estreita articulação e de forma integrada, constituir uma equipa específica 
com elementos provenientes das Administrações Regionais de Saúde ou 
de outros organismos da Administração Pública, ou pessoa, singular ou 
coletiva, sempre que o alinhamento das estratégias dos mesmos e a sua 
implementação efetiva no terreno assim o determine.

14) O PNS e os Programas de Saúde Prioritários articulam -se com 
a estrutura orgânica da DGS, seja ao nível das direções de serviços, 
das divisões, das unidades de apoio ou de outros programas nacionais 
de saúde.

15) Anualmente, são elaborados os respetivos planos de atividade 
e orçamento associado em cumprimento dos objetivos do PNS e dos 
Programas de Saúde Prioritários, incluindo os recursos necessários, e 
que são parte integrante dos Planos de Atividade e orçamento anual 
da DGS.

16) Para efeitos de transparência e responsabilização, devem os dire-
tores do PNS e dos Programas de Saúde Prioritários apresentar, anual-
mente, um relatório de atividades que permita aferir do cumprimento 
do seu plano de atividades, e que são parte integrante do Relatório de 
Atividades e Conta de Gerência anual da DGS.

17) Cabe ao PNS e aos Programas de Saúde Prioritários apresentar 
publicamente o relatório técnico anual, referente ao estado de saúde de 
cada área, de acordo com o Despacho n.º 7433/2016, de 6 de junho.

18) Os encargos orçamentais decorrentes da aplicação do presente 
despacho podem ser suportados pelas verbas dos resultados líquidos de 
exploração dos jogos sociais afetas anualmente a cada um dos Programas 
de Saúde Prioritários por portaria do membro do Governo responsável 
pela saúde em cumprimento do disposto no Decreto -Lei n.º 56/2006, de 
15 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 44/2011, de 24 de março, e 
pelo Decreto -Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro.

19) Por se tratar de competências da DGS, a representação do PNS e 
dos Programas de Saúde Prioritários, exceto se expressamente delegada, 
cabe ao Diretor -Geral da Saúde, particularmente para atos que possam 
vincular externamente a instituição.

20) Devem cooperar com a DGS todas as entidades, públicas e pri-
vadas, detentoras de informação ou outros elementos considerados 
pertinentes para aprofundar o conhecimento sobre o estado de saúde 
da população, os fatores que o determinam, a capacidade de resposta e 
recursos do sistema de saúde, e a monitorização e impacte de políticas 
públicas de saúde.

21) As nomeações referidas nos n.os 3, 4, 6 e 7, bem como as desig-
nações dos elementos da equipa referida no n.º 13, não implicam o 
pagamento de quaisquer abonos ou suplementos remuneratórios adi-
cionais aos já auferidos no serviço de origem, nem a criação de cargos 
dirigentes, tendo direito à afetação de tempo específico para a realização 
dos trabalhos.

22) Os colaboradores nomeados e designados nos termos das alíneas 
referidas na alínea anterior apresentam, no início de funções, uma de-
claração de inexistência de incompatibilidades, junto da DGS, a qual 
deve ser atualizada no início de cada ano civil e conservada na página 
eletrónica daquela entidade durante o período de colaboração com o 
PNS e com os Programas de Saúde Prioritários.

23) O presente despacho produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da respetiva publicação.

26 de abril de 2018. — O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 
Fernando Manuel Ferreira Araújo.
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 ECONOMIA

Gabinete da Secretária de Estado da Indústria

Despacho n.º 4430/2018
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 


